
 

 

 

 

 

 

 

  

 

Exmos. Srs.,  

A Associação Comercial e Industrial da Ilha do Pico, vem por este meio expor parecer 

favorável à proposta  “Assistência à Maternidade nas Ilhas sem Unidade Hospitalar, 

Alterando o Código do Trabalho, Aprovado pela Lei nº7/2009, de 12 de Fevereiro, e os 

Decretos Leis n.ºs 89/2009, de 9 de Abril, que Regulamentava a Proteção na 

Parentalidade, no Âmbito da Eventualidade Maternidade, Paternidade e Adoção, dos 

Trabalhadores que Exercem Funções Públicas Integrados no Regime de Proteção 

Social Convergente, E 91/2009, de 9 de Abril, que Estabelece o Regime Jurídico de 

Proteção Social na Parentalidade no Âmbito do Sistema Previdencial e no Subsistema 

de Solidariedade” .  

Sem mais a acrescentar.  

 

Madalena, 27 de abril de 2023 
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Assunto: 

Parecer Proposta- “Assistência à Maternidade nas Ilhas sem Unidade Hospitalar, 

Alterando o Código do Trabalho, Aprovado pela Lei nº7/2009, de 12 de Fevereiro, e os 

Decretos Leis n.ºs 89/2009, de 9 de Abril, que Regulamentava a Proteção na 

Parentalidade, no Âmbito da Eventualidade Maternidade, Paternidade e Adoção, dos 

Trabalhadores que Exercem Funções Públicas Integrados no Regime de Proteção Social 

Convergente, E 91/2009, de 9 de Abril, que Estabelece o Regime Jurídico de Proteção 

Social na Parentalidade no Âmbito do Sistema Previdencial e no Subsistema de 

Solidariedade”. 
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